
Tribuna do Norte Pindamonhangaba, 24 de setembro de 20218

AUDIÊNCIA 
PÚBLICA

A Secretaria de Saúde 
de Pindamonhangaba 
estará realizando no 
próximo dia 29 de 
setembro de 2021 às 
15 horas, na Câmara 
de Vereadores a 
Audiência Pública do 
Relatório Detalhado do 
Quadrimestre Anterior 
(RDQA) referente ao 2º 
Quadrimestre de 2021.
	

 Todos estão 
convidados.

 Sistema de Garantia de Direito da Criança e do Adolescente: 
Rede de Proteção de Pindamonhangaba

ANEXO I - RESOLUÇÃO 124, DE 16 DE 
SETEMBRO DE 2021 - CMDCA
REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE 
GESTÃO COLEGIADA DA REDE DE 
CUIDADO E DE PROTEÇÃO SOCIAL 
DA CRIANÇA E ADOLESCENTE VÍTIMA 
OU TESTEMUNHA DE VIOLÊNCIA DO 
MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA – SP

CAPÍTULO I
DA INSTITUIÇÃO

ART. 1º. O presente Regimento Interno dispõe 
sobre as atividades, atribuições, obrigações, 
normas de postura e ética, organização e 
funcionamento do Comitê de Gestão Colegiada da 
Rede de Cuidado e de Proteção Social da Criança 
e Adolescente vítimas ou testemunhas de violência 
do Município de Pindamonhangaba, instituído 
pela Lei Orgânica do Município, nos termos da 
Resolução 107, de 23 de março de 2021.
ART. 2º  O Comitê de Gestão Colegiada da 
Rede de Cuidado e de Proteção Social da 
Criança e Adolescente vítimas ou testemunhas 
de violência é um órgão colegiado, consultivo 
e permanente, integrante da estrutura 
organizacional do CMDCA – Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, com 
composição, organização e competências 
fixadas de acordo com a Constituição Federal 
de 1988, Lei Federal nº 8.069/90, Lei Federal 
nº 13431/2017, Decreto Federal nº 9.603/2018 
e Resolução 107, de 23 de março de 2021 do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente.

CAPÍTULO II
COMPOSIÇÃO, POSSE E SUBSTITUIÇÃO

ART. 3º - O Comitê de Gestão Colegiada da 
Rede de Cuidado e de Proteção Social da 
Criança e Adolescente vítimas ou testemunhas 
de violência do Município de Pindamonhangaba 
terá sua composição em número de 11 (onze) 
membros titulares conforme a Resolução 107, 
de 23 de março de 2021, da seguinte forma: 
§1º. Os números de Conselheiros titulares serão 
de 11 (onze) Membros, distribuídos da seguinte 
forma:
a) Um conselheiro do CMDCA - Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente;
b) Um representante do Conselho Tutelar, 
escolhido pelo colegiado;
c) Um representante da Secretaria de Educação;
d) Um representante da Secretaria de Saúde;
e) Um representante da Assistência Social;
f) Um representante da Diretoria de Ensino/
Região Pindamonhangaba;
g) Um representante do Poder Judiciário;
h) Um representante da Delegacia da Mulher;
i) Um representante da Polícia Militar;
j) Um representante da Entidades de Atendimentos 
inscritas no CMDCA;
k) Um representante da Escuta Especializada. 
§ 2º. Para cada Representante Membro Titular 
deverá ter 01 (um) Membro Suplente. 
§ 3º - Os membros efetivos e suplentes do Comitê 
de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de 
Proteção Social de Criança e Adolescente vítimas 
ou testemunhas de violência do Município de 
Pindamonhangaba, serão empossados pelo 
Presidente do CMDCA - Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, para um 
mandato de 2 (dois) anos a partir do ingresso 
registrado em ata, podendo ser prorrogado ou 
reconduzindo por mais 2 (dois) anos à critério dos 
órgãos/entidades que representa.

CAPÍTULO III
DAS INDICAÇÕES E SUBSTITUIÇÕES

Eleição da Diretoria do Comitê
ART. 4º. As reuniões do Comitê de Gestão 
Colegiada da Rede de Cuidado e de Proteção 
Social de Criança e Adolescente vítimas ou 
testemunhas de violência Pindamonhangaba 
serão dirigidas por uma Mesa Diretora, eleita 
pelo Plenário do órgão, através do voto direto de 
seus integrantes e por maioria simples, durante 
todo mandato.
ART.5º. A Mesa diretora será constituída dos 
seguintes cargos:
I.   Coordenador
II.  Vice Coordenador
III. 1º Secretário (a)
IV. 2º Secretário (a)
ART. 6º. Determinados os representantes 
membros, será agenda data e local para eleição 
da Diretoria do Comitê. Não ultrapassando o 
prazo máximo de 15 dias. 
ART. 7º. A eleição à Diretoria do Comitê será 
aberta exclusivamente aos Membros eleitos do 
Comitê, sendo que apenas os titulares terão 
direito a voto e voz.
§1º. Será eleita a Diretoria do Comitê os 
Membros que obtiverem, em votação, a maioria 
simples de votos.
ART. 8º. Todo processo eleitoral para a mesa 
Diretora do Comitê deverá ser registrado em ATA, 
homologado pelo CMDCA, divulgado em jornal 
(oficial) e/ou revista de grande circulação local.  

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES

Do Comitê
ART. 10. As atribuições, diretrizes básicas 
e atividades do Comitê, estão previstas no 
artigo 9º do Decreto Federal nº 9.603/2018 e 
Resolução nº 107/2021 do CMDCA.
ART. 11. Cabe ao Comitê de Gestão Colegiada 
da Rede de Cuidado e de Proteção Social 
de Crianças e Adolescentes Vítimas ou 
Testemunha de Violência:
I. articular, mobilizar, planejar, acompanhar e 
avaliar as ações da rede intersetorial, além 
de colaborar para a definição dos fluxos de 
atendimento e o aprimoramento da integração 
do referido comitê; 
II. definir o fluxo de atendimento, observados os 
seguintes requisitos: 
a) os atendimentos à criança ou ao adolescente 
serão feitos de maneira articulada; 
b) a superposição de tarefas será evitada; 
c) a cooperação entre os órgãos, os serviços, 
os programas e os equipamentos públicos será 
priorizada; 
d) os mecanismos de compartilhamento das 
informações serão estabelecidos; 
e) o papel de cada instância ou serviço e o 
profissional de referência que o supervisionará 
será definido; 
III. criar grupos intersetoriais locais para 
discussão, acompanhamento e encaminhamento 
de casos de suspeita ou de confirmação de 
violência contra crianças e adolescentes. 
§ 1º O atendimento Intersetorial poderá conter 
os seguintes procedimentos: 
I. acolhimento ou acolhida; 

II. escuta especializada nos órgãos do sistema 
de proteção; 
III. atendimento da rede de saúde e da rede de 
assistência social;
IV. comunicação ao Conselho Tutelar; 
V. comunicação à autoridade policial; 
VI. comunicação ao Ministério Público; 
VII. depoimento especial perante autoridade 
policial ou judiciária; 
VIII. aplicação de medida de proteção pelo 
Conselho Tutelar, caso necessário. 
§ 2º Os serviços deverão compartilhar entre si, 
de forma integrada, as informações coletadas 
junto às vítimas, aos membros da família e a 
outros sujeitos de sua rede afetiva, por meio 
de relatórios, em conformidade com o fluxo 
estabelecido, preservado o sigilo das informações.
§ 3º Poderão ser adotados outros procedimentos, 
além daqueles previstos no § 1º, quando o 
profissional avaliar, no caso concreto, que haja 
essa necessidade.
Art. 12. Os profissionais envolvidos no 
sistema de garantia de direitos da criança e do 
adolescente vítima ou testemunha de violência 
primarão pela não revitimização da criança ou 
adolescente e darão preferência à abordagem 
de questionamentos mínimos e estritamente 
necessários ao atendimento.
ART. 13. São atribuições dos membros:
I. Zelar pelo pleno e total desenvolvimento das 
ações do Comitê;
II. Estudar e relatar, nos prazos preestabelecidos, 
matérias que lhes forem distribuídas;
ART. 14. É de responsabilidade individual de 
cada Membro Titular e Suplente do Comitê, 
fazer com que os objetivos, prerrogativas, 
atribuições, diretrizes e atividades do Comitê 
atinjam o seu mais pleno êxito.
ART. 15. Caberá ao Coordenador ou ao seu 
substituto legal, a representação do Comitê nos 
âmbitos Jurídicos, Públicos, Social, Econômico 
e junto aos poderes Públicos dos três níveis de 
Governo, - Municipal, Estadual e Federal.
ART. 16. É de responsabilidade do Coordenador 
zelar para que sejam publicadas e cumpridas as 
resoluções destinadas ao Comitê.
ART. 17. São atribuições do Coordenador do 
Comitê:
I. Preparar a pauta, convocar e coordenar as 
reuniões Ordinárias e Extraordinárias;
II. Representar o Comitê em suas relações 
internas e externas;
III. Realizar a comunicação institucional do 
Comitê;
IV. Elaborar documentos relacionados a função;
IV. Estabelecer interlocução com todos 
os órgãos do Governo e com Instituições 
Públicas ou Entidades Privadas, com vistas ao 
cumprimento das deliberações do CMDCA;
V. Representar o Comitê junto ao Ministério 
Público, quando as atribuições e deliberações 
do Comitê ou assuntos relativos ao direito 
do Cuidado e de Proteção Social da Criança 
e Adolescente vítimas ou testemunhas de 
violência forem desrespeitados, desde que 
aprovado por, no mínimo, a maioria simples de 
seus membros, no caso excepcional de empate 
a decisão final caberá ao coordenador;
VI. Assinar as Atas, relatórios, documentos e 
anexos das reuniões;
VII. Delegar atribuições a outros representantes 
do Comitê, sempre que se fizer necessário;
VIII. Cumprir e fazer cumprir o Regimento 
Interno, submetendo os casos à apreciação do 
Comitê.
IX. Promover e organizar as eleições para novo 
mandato ao Comitê, de acordo com a seção 
I desse regimento, bem como preparar todo 
material necessário para realização do processo 
eleitoral para membros do Comitê e Diretoria.
ART. 18. Caberá ao Vice Coordenador substituir 
o Coordenador em seus impedimentos, 
administrando todos os assuntos pertinentes 
ao Comitê.
ART 19. As atribuições do(a) 1º Secretário(a) são:
I. Realizar a triagem dos casos a discutir dando 
parecer para o Comitê e posteriormente ao 
órgão solicitante;
II. Receber as solicitações, verificar e solicitar 
informações faltantes;
III. Enviar a confirmação de recebimento aos 
órgãos solicitantes e auxiliá-los nos assuntos 
pertinentes;
IV. Fazer a convocação da reunião para a 
discussão de caso no Comitê se assim for 
identificado na triagem;
V. Fazer a convocação dos órgãos apontados 
pelo órgão solicitante para a reunião;
VI. Acompanhar o recebimento de e-mail do 
Comitê e dar providencias;
VI. Substituir o Vice Coordenador em seus 
impedimentos.
Art. 20. As atribuições do(a) 2º Secretário(a) são:
I. Elaborar as Atas das reuniões Ordinárias e 
Extraordinária;
II. Recolher as assinaturas no livro de presença 
e nas Atas das reuniões;
III. Elaborar e encaminhar as convocações 
aos membros Titulares e Suplentes com a 
respectiva pauta;
IV. Organizar e arquivar os documentos 
elaborados nas reuniões;
V. Organizar o início das reuniões quanto a 
chamadas e horários de início e término;
VI. Assessorar o Coordenador no fluxo das 
reuniões;
VII. Realizar a leitura das Atas das reuniões 
anteriores;
ART. 21. Nos casos onde a Diretoria deixar 
de cumprir os previstos no Capítulo IV, deste 
Regimento, serão submetidos, individualmente 
e na proporção de seus atos, à Plenária para 
que sejam deliberadas e aplicadas as seguintes 
sanções:
a) Advertência
b) Suspensão
c) Afastamento
§1º. Caso ocorra perda de mandato e renúncia do 
Coordenador eleito, será convocado nova eleição.

CAPÍTULO V
Seção I
Da Ata

ART. 22. As reuniões do Plenário, quando virtuais, 
podem ser gravadas e nas Atas devem constar:
I. A relação dos participantes, seguida do nome 
de cada membro com a menção da Titularidade, 
titular ou suplente, e do Órgão ou Entidade que 
representa;
ART. 23. Os assuntos tratados e as deliberações 
tomadas em cada reunião serão registrados em 
Ata, a qual será lida na reunião subsequente.
Parágrafo único. Em caso de reuniões virtuais a ata 
será encaminhada, no prazo de 15 dias, por e-mail 
e/ou no grupo de WhatsApp deste Comitê, e cada 

membro se comprometerá em ler e manifestar-se 
em até 3 dias em relação a aprovação.
ART. 24. Todos os documentos elaborados 
e registrados em reuniões Ordinárias e 
Extraordinárias ficarão em posse do Comitê, 
permanecerão salvos em formato PDF, no 
drive deste Comitê, sobe responsabilidade da 
Diretoria, cabendo aos mesmos administrá-los 
no que for de direito. 

CAPITULO VI
DAS REUNIÕES, DELIBERAÇÕES E 

FUNCIONAMENTO
ART. 25. As reuniões realizar-se-ão uma vez 
por mês, ordinariamente, pôr convocação da 
Diretoria, com antecedência mínima de 48 
horas.
§1º. Na convocação deverá conter o local; 
horário e pauta previamente definidos das 
reuniões.
ART. 26. Para a realização das reuniões é 
imprescindível a presença da maioria simples 
(metade mais um) dos Membros do Comitê. 
§1º. Quando as reuniões, em segunda chamada 
não completar quórum, o Coordenador poderá 
chamar reunião extraordinária em ato contínuo.
ART. 27. As reuniões Extraordinárias poderão 
ser convocadas pelo Coordenador ou seu 
substituto legal, sempre com pauta definida e 
específica.
ART. 28.  As reuniões serão realizadas no 
horário constante da convocatória, em primeira 
convocação com o quórum legal, maioria 
simples. Caso não haja número de membros 
suficiente para a realização da reunião no 
horário marcado na convocatória em primeira 
chamada, a mesma realizar-se-á em segunda 
chamada, 15 (quinze) minutos após o horário da 
primeira chamada, no mesmo dia e local, desde 
que presente o quórum legal. 

CAPÍTULO VII
DA ÉTICA E CONDUTA DO MEMBRO 

DO COMITÊ
Art. 29. O Comitê de Gestão Colegiada da Rede 
de Cuidado e de Proteção Social de Criança e 
Adolescente vítimas ou testemunhas de violência 
do Município de Pindamonhangaba, institui em seu 
Regimento Interno, normas de Ética e de Conduta, 
formaliza a função pública e política dos Membros 
e dos servidores que apoiam o funcionamento 
administrativo do Comitê, e de suas relações com 
o público em geral, organizações, instituições e 
usuários, bem como, com os Poderes Executivo, 
Legislativo, Judiciário e Ministério Público. As 
presentes normas fundamentam-se em princípios 
éticos, orientando a Ética dos homens e mulheres 
comprometidos com a verdade, honestidade, 
justiça, dignidade humana, e com o respeito à 
lei, que são elementos que devem presidir o 
relacionamento dos Membros entre si, com as 
autoridades públicas, com as organizações, 
Instituições e com a população em geral. Os 
membros devem pautar seu comportamento e 
ações por estas normas de Ética e de Conduta, de 
modo a honrar a função de representação social 
do Comitê e tornar-se exemplo a ser seguido por 
todos (as), em todos os momentos e em qualquer 
situação e lugar. 
Art. 30. É vedado ao membro: 
I – Atentar contra a ética, a moral e o decoro; 
II – Fazer de sua posição instrumento de 
domínio, pressão ou de menosprezo a qualquer 
pessoa; 
III – Prejudicar deliberadamente a reputação de 
outros membros ou de cidadãos; 
IV – Ser, em função de seu espírito de 
solidariedade, conivente com erro ou infração a 
estas Normas de Ética e de Conduta; 
V – Usar de artifícios para adiar ou dificultar o 
exercício regular de direito por qualquer pessoa, 
causando-lhe dano moral ou material; 
VI – Permitir que perseguições ou interesses de 
ordem pessoal interfiram no trato com o público, 
com os jurisdicionados administrativos, com 
servidores ou com outros membros; 
VII - Pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou 
receber gratificação, prêmio, comissão, 
doação ou vantagem de qualquer espécie, 
para si, familiares ou qualquer pessoa, para o 
cumprimento da sua missão ou para influenciar 
outro membro para o mesmo fim; 
VIII - Alterar ou deturpar o teor de documentos 
que deva encaminhar para providências; 
IX - Retirar dos Conselhos ou de repartição 
pública, sem estar legalmente autorizado, 
qualquer documento, livro, equipamento ou bem 
pertencente ao patrimônio público; 
X - Fazer uso de informações privilegiadas obtidas 
no âmbito interno de suas atividades, em benefício 
próprio, de parentes, amigos ou terceiros; 
XI – Falsear deliberadamente a verdade ou 
basear-se na má-fé; 
XII – Permitir ou concorrer para que interesses 
particulares prevaleçam sobre o interesse público; 

DISPOSIÇÕES GERAIS
ART. 31. O presente Regimento Interno poderá 
ser alterado parcial ou totalmente, pôr proposta 
expressa, de qualquer membro deste comitê, 
aceita em Plenária, por maioria qualificada 
(2/3), dos Membros Titulares do Comitê, 
encaminhadas pôr escrito ao Coordenador, com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias da reunião 
especialmente convocada para esse fim.
Parágrafo Único: As propostas de alteração 
deverão obedecer a um período mínimo de 
vigência do Regimento, sendo o período, nunca 
inferior a 6 (seis) meses. 
ART. 32. Perderá seu mandato o Membro 
Titular que faltar injustificadamente por 3 (três) 
reuniões Ordinárias consecutivas ou por 5 
(cinco) reuniões alternadas, quando não estiver 
sendo substituído pôr seu respectivo Suplente.
§1º.  Nas situações onde houver necessidade de 
substituição ou alteração definitiva de Titulares 
e/ou Suplentes, caberá a cada instituição indicar 
um novo membro. 
§2º. Vacando o Coordenador e o Vice Coordenador 
será feita nova eleição do Coordenador, entre os 
Membros Titulares, no prazo de 15 (quinze) dias, 
em reunião Extraordinária, por votação conforme 
exposto neste Regimento.
§3º. Na falta representativa de 2/3 dos Membros 
Titulares e Suplentes, caberá ao Coordenador, 
convocar nova eleição para o Comitê.
ART. 33. Os casos omissos neste Regimento 
Interno serão resolvidos em reuniões Ordinárias 
ou Extraordinárias do Comitê.

Pindamonhangaba, 16 de setembro de 2021.

Clayton Daniel Barbosa
Coordenador do Comitê de Gestão 

Colegiada da Rede

- Dia 29/09 (Quarta-feira) - Somente servidores com nomes iniciados 
pelas letras A, B, C, D, E, F;
- Dia 30/09 (Quinta-feira) - Somente servidores com nomes iniciados 
pelas letras G, H, I, J, K, L;
- Dia 01/10 (Sexta-feira) - Somente servidores com nomes iniciados 
pelas letras M, N, O, P, Q;
- Dia 04/10 (Segunda-feira) - Somente servidores com nomes 
iniciados pelas letras: R, S, T, U, V, W, X, Y, Z.
- Dias 05/10 (Terça-feira) e 06/10 (Quarta-feira) - servidores que 
não retiraram a sua cesta básica no dia correspondente à inicial 
de seu nome.

Observações:
	 01) Os servidores aposentados (com idade acima de 60 anos) 
e gestantes deverão ser atendidos de forma preferencial, ou seja, por 
ordem de chegada e sem obedecer a ordem alfabética nos dias acima 
mencionados;
	 02)  A entrega das cestas básicas obedecerá a ordem 
alfabética das iniciais dos servidores beneficiados e não da pessoa 
que estiver retirando as cestas (no caso de retirada da cesta básica por 
terceiros);
	 03) O horário de entrega será das 8:00 às 16:00 horas.
Essa deliberação foi determinada pelo COMITÊ COMBATE À CRISE 
DO CORONAVÍRUS (COVID-19), e estará vigente até segunda ordem. 

Haverá, também, entrega de cestas na Subprefeitura 
de Moreira César, para facilitar aos servidores que 

residem ou trabalham naquela região. 

A intenção é atender da melhor maneira possível a todos os servidores e 
seus familiares. 

Salientamos que este período não será prorrogado 
em hipótese alguma.

Solicitamos dessa forma, que todos os servidores atentem-se às 
datas e horários, para que possamos nos adequar e 

fazer um trabalho mais eficiente.

Agradecemos a colaboração de todos.

Cronograma de Entrega das Cestas Básicas 
referente ao mês de Setembro/2021:

OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS DA COMARCA DE PINDAMONHANGABA-SP

Av. Albuquerque Lins nº 518, São Benedito, Tel.: (12) 3642-1416, Pindamonhangaba-SP.
EDITAL DE INTIMAÇÃO

(Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997)
Faz a presente INTIMAÇÃO por edital de FELIPE CASTANHA DA SILVA, em virtude do mesmo não 
ter sido encontrado nos endereços indicados, e atendendo ao requerimento da credora fiduciária 
– CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, deverá Vossa Senhoria comparecer a esta Serventia, 
no endereço supra, para efetuar o pagamento da importância em mora, correspondente à quantia 
de R$ 35.533,75 em 21/09/2021, além das despesas de intimação, publicação do presente edital 
e emolumentos das quais é devedor em decorrência de atraso no pagamento de prestações 
relativas ao contrato de financiamento imobiliário nº 855553989565, firmado em 20 de fevereiro 
de 2019, garantido por alienação fiduciária registrada sob nº 04 na matrícula nº 68.864, tendo por 
objeto o imóvel situado na RUA CARAGUATATUBA N° 601, ESQUINA COM A RUA DR. ANTONIO 
VIEIRA MARCONDES, APTO 23, TORRE “A”, CONDOMÍNIO BALBOA CONCEPT, PARQUE DAS 
NAÇÕES, NESTA CIDADE, CEP 12.420-331. O prazo para pagamento da dívida é de 30 dias 
(prazo em dobro conforme provimento nº 16/2020 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de 
São Paulo), a contar da terceira e última publicação deste edital, sob pena de rescisão contratual e 
consolidação da propriedade do imóvel na pessoa da credora/requerente.
Pindamonhangaba, 21 de setembro de 2021

OVIDIO PEDROSA JUNIOR - Oficial Registrador -

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente                      

RESOLUÇÃO Nº 123 (PI), DE 16 DE 
SETEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre a renovação do registro de 
entidades não governamentais e inscrição 
de programas e projetos de proteção e 
socioeducativos governamentais e não 
governamentais.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente – CMDCA, no uso das 
atribuições estabelecidas nas Leis Municipais 
nº 2.626/1991;
Considerando a Resolução nº 71/2011 
– CONANDA e Resolução nº 16/2012 – 
CMDCA;
Considerando a deliberação da 15ª Reunião 
Ordinária, realizada em 16 de setembro de 2021;
RESOLVE:
Art. 1º - Definir critérios para renovação dos 
registros de entidades não governamentais 
e inscrição de programas de proteção e 
socioeducativos governamentais e não 
governamentais:
I- Às entidades que possuírem parceria 
vigente com o município à época da 
renovação do registro, com plena execução 
das atividades, será concedida a revalidação 
automática de Registro no CMDCA;
II- Às entidades que não possuírem parceria 
vigente com o município à época da 
renovação do registro, deverão apresentar os 
seguintes documentos atualizados:
a) Requerimento, em papel timbrado da 
entidade e assinado pelo representante 
legal, ao Presidente do CMDCA solicitando a 
revalidação do registro no CMDCA;
b) Comprovante de inscrição no CNPJ;
c) Cópia do Alvará de Funcionamento (Ou 
protocolos de abertura de todos os processos 
de obtenção do alvará de funcionamento);
d) Relatório Técnico de Monitoramento 
e Avaliação do Gestor referente à última 
parceria de até 03 anos (E/Ou relatório de 
atividades/plano de trabalho que demonstre 
atuar com Crianças e Adolescentes com 
detalhamento de informações de atividades, 
público-alvo, idade e demais informações 
pertinentes);
e) Cópia do Estatuto Social registrado em 
cartório;
f) Cópia da Ata de Eleição e Posse da atual 
diretoria, registrada em cartório.
Art. 2º - A Comissão de Registro de Entidades 
e Inscrição de Programas e Projetos será 
responsável pela avaliação da documentação 
apresentada, seguindo os critérios definidos 
na Resolução nº 16/2012 e demais normas 
legais aplicáveis. 
Art. 3º - O registro das entidades no CMDCA 
deverá ser renovado a cada 04 (quatro) anos, 
sem prejuízo de revisão ou cassação durante 
este período, na ocorrência de desrespeito 
aos princípios e regras da Lei Federal no. 
8.069/90.
Art. 4º - Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Adriano Augusto Zanotti
Presidente do CMDCA - Gestão 2021/2023

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente 

RESOLUÇÃO Nº 124, DE 16 DE 
SETEMBRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO 
REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ 
DE GESTÃO COLEGIADA DA REDE DE 
CUIDADO E DE PROTEÇÃO SOCIAL 
DA CRIANÇA E ADOLESCENTE VÍTIMA 
OU TESTEMUNHA DE VIOLÊNCIA DO 
MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA/SP.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente – CMDCA, no uso das 
atribuições estabelecidas nas Leis Municipais 
nº 2.626/1991;
Considerando o disposto na Lei Federal nº 
13.431/2017, Decreto Federal nº 9.603/2018 
e  Resolução 107, de 23 de março de 2021 do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente;
Considerando a deliberação da 15ª Reunião 
Ordinária, realizada em 16 de setembro de 2021;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do 
Comitê de Gestão Colegiada da Rede de 
Cuidado e de Proteção Social da Criança 
e Adolescente vítimas ou testemunhas de 
violência do Município de Pindamonhangaba, 
o qual passa a regulamentar as atribuições 
e organização interna do referido órgão – 
ANEXO I.
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Pindamonhangaba, 16 de setembro de 2021.

Adriano Augusto Zanotti
Presidente do CMDCA - 

Gestão 2021/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

*** ADITAMENTO / APOSTILAMENTO ***

PREGÃO Nº 033/2020 (PMP 1977/2020) 
Foi firmado o termo de apostilamento contratual, de 20/09/2021, ao contrato 080/2017, que cuida 
de “contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte de pacientes 
da rede de saúde do Município de Pindamonhangaba jurisdicionado à Secretaria de Saúde”, 
para reajuste de 7,8063% conforme variação do IPC FIPE, assinando pela contratante, a Sra Ana 
Claudia Macedo dos Santos. 

 Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente 

CONVOCAÇÃO – RENOVAÇÃO DE 
REGISTRO DE ENTIDADES

Ficam as organizações da sociedade civil 
/ entidades com registro no CMDCA – 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente de Pindamonhangaba, sem 
parceria FUMCAD em vigência, convocadas 
a apresentarem a documentação abaixo 
conforme Resolução nº 123 PI/2021 – 
CMDCA, para fins de renovação do registro 
neste conselho:
Documentação necessária para fins de 
renovação de registro no CMDCA:
a) Requerimento, em papel timbrado da 
entidade e assinado pelo representante 
legal, ao Presidente do CMDCA solicitando a 
revalidação do registro no CMDCA;
b) Comprovante de inscrição no CNPJ;
c) Cópia do Alvará de Funcionamento (Ou 
protocolos de abertura de todos os processos 
de obtenção do alvará de funcionamento);
d) Relatório Técnico de Monitoramento 
e Avaliação do Gestor referente à última 
parceria de até 03 anos (E/Ou relatório de 
atividades/plano de trabalho que demonstre 
atuar com Crianças e Adolescentes com 
detalhamento de informações de atividades, 
público-alvo, idade e demais informações 
pertinentes);
e)  Cópia do Estatuto Social registrado em 
cartório;
f)  Cópia da Ata de Eleição e Posse da atual 
diretoria, registrada em cartório.
A documentação deve ser enviada 
diretamente ao e-mail do CMDCA: cmdca@
pindamonhangaba.sp.gov.br até 01/10/2021, 
para que a Comissão de Registro de 
Entidades e Inscrição de Programas e 
Projetos possa avaliar a documentação 
apresentada, seguindo os critérios definidos 
na Resolução nº 16/2012 e demais normas 
legais aplicáveis.

Pindamonhangaba, 23 de setembro de 2021.

Adriano Augusto Zanotti
Presidente do CMDCA – Gestão 2021/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA GERAL Nº 5.606, DE 20 DE 
SETEMBRO DE 2021.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município 
de Pindamonhangaba, no uso de suas 
atribuições legais, Resolve DESIGNAR o 
Sr. Carlos José Ribeiro, Secretário Adjunto, 
para responder pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Orçamento durante o período 
em que o Secretário, Sr Cláudio Marcelo de 
Godoy Fonseca, encontrar-se em férias,  de 
23 a 27 de agosto de 2021.

Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 23 de 
agosto de 2021.

Pindamonhangaba, 20 de setembro de 2021.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcelo Ribeiro Martuscelli
Secretário de Administração

Registrada e publicada na Secretaria 
Municipal de Negócios Jurídicos em 20 de 

setembro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA GERAL Nº 5.607, DE 20 DE 
SETEMBRO DE 2021.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município 
de Pindamonhangaba, no uso de suas 
atribuições legais, Resolve DESIGNAR o 
Sr. Odirley Pereira dos Santos, Auxiliar de 
Administração, para substituir a Diretora de 
Comunicação, Sra Maria Fernanda Vieira 
Garcia Munhoz, durante o período em que a 
mesma encontrar-se em férias de 13 a 26 de 
setembro de 2021.

Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 13 de 
setembro de 2021.

Pindamonhangaba, 20 de setembro de 2021.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcelo Ribeiro Martuscelli
Secretário de Administração

Registrada e publicada na Secretaria 
Municipal de Negócios Jurídicos em 20 de 

setembro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA GERAL Nº 5.608, DE 20 DE 
SETEMBRO DE 2021.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município 
de Pindamonhangaba, no uso de suas 
atribuições legais, Resolve DESIGNAR 
a Sra. Gleisiele Conceição de Souza, 
Assessora, para substituir a Diretora de Apoio 
Jurídico, Legislativo e Institucional, Sra Ana 
Paula Pedersoli, durante o período em que 
a mesma encontrar-se em férias de 16 de 
agosto a 04 de setembro de 2021.

Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 16 de 
agosto de 2021.

Pindamonhangaba, 20 de setembro de 2021.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcelo Ribeiro Martuscelli
Secretário de Administração

Registrada e publicada na Secretaria 
Municipal de Negócios Jurídicos em 20 de 

setembro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA GERAL Nº 5.609, DE 20 DE 
SETEMBRO DE 2021.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município 
de Pindamonhangaba, no uso de suas 
atribuições legais, Resolve DESIGNAR 
a Sra. Thais Batista do Carmo, Secretária 
Adjunta, para responder pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social durante o 
período em que a Secretária, Sra. Ana Paula 
de Almeida Miranda,  encontrar-se em férias,  
de 09 a 18 de setembro de 2021.

Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 09 de 
setembro de 2021.

Pindamonhangaba, 20 de setembro de 2021.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcelo Ribeiro Martuscelli
Secretário de Administração

Registrada e publicada na Secretaria 
Municipal de Negócios Jurídicos em 20 de 

setembro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

*** AVISO DE LICITAÇÃO ***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. do Bom 
Sucesso, n° 1400, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 161/2021 (PMP 8706/2021)
Para “aquisição de gêneros alimentícios perecíveis – carnes – para o preparo da 
alimentação escolar”, com recebimento das propostas até dia 06/10/2021, às 14h e 
início dos lances às 14h30.  

Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e 
também https://www.bbmnetlicitacoes.com.br para pregões eletrônicos). Maiores 
informações no endereço acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600.

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA
Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

23/09/2021
15:45:21

4º Bimestre de 2021RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72)

Outras Despesas Custeadas com Receitas Adicionais para Financiamento do Ensino

Outras Informações para Controle

Despesas Empenhadas
Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada Até o Bimestre %

Despesas Liquidadas

Até o Bimestre %
Inscritas em RP
não Processados

(h)=(g/d)x100 (i)(g)(f)=(e/d)x100(e)(d)

39 - DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO
40 - DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO
41 - DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO
42 - DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 21.291.000,00 21.771.196,05 13.833.257,78 63,54 5.070.232,06 23,29
43 - TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (39+40+41+42) 21.291.000,00 21.771.196,05 13.833.257,78 63,54 5.070.232,06 23,29
44 - TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (28 + 43) 132.039.000,00 134.096.514,10 88.404.428,56 65,93 63.865.971,71 47,63

Restos a Pagar Inscritos com Disponibilidade Financeira de Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino Saldo até o Bimestre Cancelado em 2021
(j)

45 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE
45.1 - Executadas com Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino
45.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB

Controle da Disponibilidade Financeira FUNDEB Salário Educação
4.741.115,6146 - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

7.443.755,0852.728.331,3147 - (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE
48 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE
48.1 - Orçamento do Exercício
48.2 - Restos a Pagar

215.349,1749 - (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE
7.443.755,0857.684.796,0950 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE

-7.443.755,08-57.684.796,0951 - (+) Ajustes
-7.443.755,08-57.684.796,0951.1 - Retenções

51.2 - Conciliação Bancária
52 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO

ISAEL DOMINGUES CLÁUDIO MARCELO DE GODOY FONSECA JOÃO CARLOS MUNIZ BENEDITO DONIZETTE DOS SANTOS
PREFEITO SEC MUN DE FINANÇAS E ORÇAMENTO DIRETOR DEPTO FINANCEIRO E CONTÁBIL CONTADOR CRC: 143626/O-4/SP

CPF: 057.274.228-25 CPF: 199.215.798-78

GeoSIAP - PMPINDA - BDSANTOS Página 4 de 4
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4º Bimestre de 2021RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72)

Despesas com Ações Típicas de MDE

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – Despesas Custeadas com a Receita Resultante de Impostos e Recursos do FUNDEB

Despesas Empenhadas
Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada Até o Bimestre %

Despesas Liquidadas

Até o Bimestre %
Inscritas em RP
não Processados

(h)=(g/d)x100 (i)(g)(f)=(e/d)x100(e)(d)

22 - EDUCAÇÃO INFANTIL 29.647.000,00 30.650.511,60 18.561.837,77 60,56 14.746.180,21 48,11
22.1 - Creche 15.118.000,00 13.639.787,47 9.204.525,86 67,48 7.424.684,18 54,43
22.1.1 - Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 10.513.000,00 10.513.000,00 6.668.537,19 63,43 6.668.537,19 63,43
22.1.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 4.605.000,00 3.126.787,47 2.535.988,67 81,11 756.146,99 24,18
22.2 - Pré-Escola 14.529.000,00 17.010.724,13 9.357.311,91 55,01 7.321.496,03 43,04
22.2.1 - Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 8.118.000,00 8.118.000,00 4.623.672,31 56,96 4.623.672,31 56,96
22.2.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 6.411.000,00 8.892.724,13 4.733.639,60 53,23 2.697.823,72 30,34
23 - ENSINO FUNDAMENTAL 72.984.000,00 79.816.619,48 55.020.448,80 68,93 43.246.944,75 54,18
23.1 - Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 49.469.000,00 51.151.318,05 31.048.097,17 60,70 31.048.097,17 60,70
23.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 23.515.000,00 28.665.301,43 23.972.351,63 83,63 12.198.847,58 42,56
24 - ENSINO MÉDIO
25 - ENSINO SUPERIOR 600.000,00 600.000,00 380.872,68 63,48 217.208,32 36,20
26 - ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR
27 - OUTRAS 7.517.000,00 1.258.186,97 608.011,53 48,32 585.406,37 46,53
28 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (22 + 23 + 24 + 25 + 26 + 27) 110.748.000,00 112.325.318,05 74.571.170,78 66,39 58.795.739,65 52,34

Deduções Consideradas para Fins de Limite Constitucional Valor
29 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12) 3.612.924,21
30 - DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO
31 - RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (49) 215.349,17
32 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 1.682.318,05
33 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS
34 - RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO
35 - CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (45j)
36 - TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29 + 30 + 31 + 32 + 33 + 34 + 35) 5.510.591,43
37 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((22 + 23) - (36)) 52.482.533,53
38 - PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((37) / (3) x 100) % - LIMITE CONSTITUCIONAL 25% 15,34
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4º Bimestre de 2021RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72)

Receitas do FUNDEB
Receitas Realizadas

Até o Bimestre %
(c)=(b/a)x100(b)

Previsão
Inicial

Previsão
Atualizada

(a)

FUNDEB

10 - RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB 59.370.200,00 59.370.200,00 49.115.407,10 82,73
10.1 - Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.1.1) 15.200.000,00 15.200.000,00 11.615.695,04 76,42
10.2 - Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.2) 38.000.000,00 38.000.000,00 32.877.614,22 86,52
10.3 - ICMS-Desonerações Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.3)
10.4 - Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.4) 290.000,00 290.000,00 249.407,31 86,00
10.5 - Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB - (20% de (1.5 + 2.5)) 10.200,00 10.200,00 6.102,41 59,83
10.6 - Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.6) 5.870.000,00 5.870.000,00 4.366.588,12 74,39
11 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 68.100.000,00 68.100.000,00 52.943.680,48 77,74
11.1 - Transferências de Recursos do FUNDEB 68.000.000,00 68.000.000,00 52.728.331,31 77,54
11.2 - Complementação da União ao FUNDEB
11.3 - Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB 100.000,00 100.000,00 215.349,17 215,35
12 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10) 8.629.800,00 8.629.800,00 3.612.924,21 41,87

Despesas do FUNDEB
Despesas Empenhadas

Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada Até o Bimestre %

Despesas Liquidadas

Até o Bimestre %
Inscritas em RP
não Processados

(h)=(g/d)x100 (i)(g)(f)=(e/d)x100(e)(d)

13 - PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 54.646.000,00 55.626.555,28 28.419.321,58 51,09 28.419.321,58 51,09
13.1 - Com Educação Infantil 18.631.000,00 18.631.000,00 11.292.209,50 60,61 11.292.209,50 60,61
13.2 - Com Ensino Fundamental 36.015.000,00 36.995.555,28 17.127.112,08 46,30 17.127.112,08 46,30
14 - OUTRAS DESPESAS 13.454.000,00 14.155.762,77 13.920.985,09 98,34 13.920.985,09 98,34
14.1 - Com Educação Infantil
14.2 - Com Ensino Fundamental 13.454.000,00 14.155.762,77 13.920.985,09 98,34 13.920.985,09 98,34
15 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13 + 14) 68.100.000,00 69.782.318,05 42.340.306,67 60,67 42.340.306,67 60,67

Deduções para Fins do Limite do FUNDEB Valor
16 - RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB
16.1 - FUNDEB 70%
16.2 - FUNDEB 30%
17 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 1.682.318,05
17.1 - FUNDEB 70% 1.585.555,28
17.2 - FUNDEB 30% 96.762,77
18 - TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16 + 17) 1.682.318,05

Indicadores do FUNDEB Valor
19 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18) 40.657.988,62
19.1 - Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração do Magistério ((13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) % 50,68
19.2 - Máximo de 30% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério ((14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100) % 26,11
19.3 - Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 + 19.2)) % 23,21

Controle da Utilização de Recursos no Exercício Subseqüente Valor
20 - RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2020 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS
21 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2021 1.682.318,05
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4º Bimestre de 2021RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72)

Receita Resultante de Impostos (caput do art. 212 da Constituição)
Receitas Realizadas

Até o Bimestre %
(c)=(b/a)x100(b)

Previsão
Inicial

Previsão
Atualizada

(a)

RECEITAS DO ENSINO

1 - RECEITA DE IMPOSTOS 100.110.000,00 100.110.000,00 93.097.762,46 93,00
1.1 - Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 38.016.000,00 38.016.000,00 31.646.427,76 83,25
1.1.1 - IPTU 30.500.000,00 30.500.000,00 25.234.565,23 82,74
1.1.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU 7.516.000,00 7.516.000,00 6.411.862,53 85,31
1.2 - Receita Resultante do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos - ITBI 5.602.000,00 5.602.000,00 5.164.758,07 92,19
1.2.1 - ITBI 5.600.000,00 5.600.000,00 5.164.758,07 92,23
1.2.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI 2.000,00 2.000,00
1.3 - Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 42.842.000,00 42.842.000,00 45.982.657,76 107,33
1.3.1 - ISS 40.000.000,00 40.000.000,00 36.004.887,32 90,01
1.3.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS 2.842.000,00 2.842.000,00 9.977.770,44 351,08
1.4 - Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 13.650.000,00 13.650.000,00 10.303.918,87 75,49
1.5 - Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III)
1.5.1 - ITR
1.5.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITR
2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 302.851.000,00 302.851.000,00 248.985.494,63 82,21
2.1 - Cota-Parte FPM 82.000.000,00 82.000.000,00 61.486.934,58 74,98
2.1.1 - Parcela referente à CF, art.159, I, alínea b 76.000.000,00 76.000.000,00 58.078.477,12 76,42
2.1.2 - Parcela referente à CF, art.159, I, alínea d 3.000.000,00 3.000.000,00
2.1.3 - Parcela referente à CF, art.159, I, alínea e 3.000.000,00 3.000.000,00 3.408.457,46 113,62
2.2 - Cota-Parte ICMS 190.000.000,00 190.000.000,00 164.388.071,82 86,52
2.3 - ICMS-Desoneração - L.C. nº 87/1996
2.4 - Cota-Parte IPI-Exportação 1.450.000,00 1.450.000,00 1.247.036,56 86,00
2.5 - Cota-Parte ITR 51.000,00 51.000,00 30.512,44 59,83
2.6 - Cota-Parte IPVA 29.350.000,00 29.350.000,00 21.832.939,23 74,39
2.7 - Cota-Parte IOF-Ouro
3 - TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 402.961.000,00 402.961.000,00 342.083.257,09 84,89

Receitas Adicionais para Financiamento do Ensino
Receitas Realizadas

Até o Bimestre %
(c)=(b/a)x100(b)

Previsão
Inicial

Previsão
Atualizada

(a)

4 - RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 110.000,00 110.000,00 150.708,93 137,01
5 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIA DO FNDE 13.529.000,00 13.529.000,00 8.658.279,48 64,00
5.1 - Transferências do Salário-Educação 12.000.000,00 12.000.000,00 7.443.755,08 62,03
5.2 - Transferências Diretas - PNDE
5.3 - Transferências Diretas - PNAE 1.380.000,00 1.380.000,00 1.149.910,40 83,33
5.4 - Transferências Diretas - PNATE 149.000,00 149.000,00 64.614,00 43,37
5.5 - Outras Transferências do FNDE
5.6 - Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE
6 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 5.662.000,00 5.662.000,00 1.380.664,72 24,38
6.1 - Transferências de Convênios 5.662.000,00 5.662.000,00 1.380.664,72 24,38
6.2 - Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios
7 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO
8 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 2.100.000,00 2.100.000,00 616.991,39 29,38
9 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8) 21.401.000,00 21.401.000,00 10.806.644,52 50,50
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4º Bimestre de 2021RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72)

Outras Despesas Custeadas com Receitas Adicionais para Financiamento do Ensino

Outras Informações para Controle

Despesas Empenhadas
Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada Até o Bimestre %

Despesas Liquidadas

Até o Bimestre %
Inscritas em RP
não Processados

(h)=(g/d)x100 (i)(g)(f)=(e/d)x100(e)(d)

39 - DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO
40 - DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO
41 - DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO
42 - DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 21.291.000,00 21.771.196,05 13.833.257,78 63,54 5.070.232,06 23,29
43 - TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (39+40+41+42) 21.291.000,00 21.771.196,05 13.833.257,78 63,54 5.070.232,06 23,29
44 - TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (28 + 43) 132.039.000,00 134.096.514,10 88.404.428,56 65,93 63.865.971,71 47,63

Restos a Pagar Inscritos com Disponibilidade Financeira de Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino Saldo até o Bimestre Cancelado em 2021
(j)

45 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE
45.1 - Executadas com Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino
45.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB

Controle da Disponibilidade Financeira FUNDEB Salário Educação
4.741.115,6146 - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

7.443.755,0852.728.331,3147 - (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE
48 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE
48.1 - Orçamento do Exercício
48.2 - Restos a Pagar

215.349,1749 - (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE
7.443.755,0857.684.796,0950 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE

-7.443.755,08-57.684.796,0951 - (+) Ajustes
-7.443.755,08-57.684.796,0951.1 - Retenções

51.2 - Conciliação Bancária
52 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO

ISAEL DOMINGUES CLÁUDIO MARCELO DE GODOY FONSECA JOÃO CARLOS MUNIZ BENEDITO DONIZETTE DOS SANTOS
PREFEITO SEC MUN DE FINANÇAS E ORÇAMENTO DIRETOR DEPTO FINANCEIRO E CONTÁBIL CONTADOR CRC: 143626/O-4/SP

CPF: 057.274.228-25 CPF: 199.215.798-78
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